
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº         , DE 2017 

(Do Sr. Marcelo Matos) 

Requer o envio de pedido escrito de 
informação ao Senhor Ministro de Minas e 
Energia, indagando a respeito da diferença 
de preços entre os combustíveis vendidos 
pela Petrobrás no mercado interno e os 
combustíveis exportados pela Petrobrás 
para os países vizinhos. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. Exª, com base no art. 50 da Constituição 

Federal, e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno que, ouvida a 

Mesa, sejam solicitadas informações ao Sr. Ministro de Estado de Minas e 

Energia, no sentido de esclarecer esta Casa quanto à diferença do preço do 

litro do combustível praticado pela Petrobrás para o mercado interno, em 

relação aos preços menores pagos na aquisição de combustíveis brasileiros 

pelos países vizinhos para os quais a Petrobrás exporta esses produtos. 

JUSTIFICAÇÃO 

Uma das mais caras atribuições aos membros deste 

Parlamento é a tarefa de fiscalizar e controlar os atos dos órgãos do Poder 

Executivo, inclusive os da administração indireta da União, agindo com firmeza 

para barrar todos aqueles que exorbitem dos limites da competência daquele 

Poder. 

Por isso, não podemos deixar de manifestar nossa estranheza 

diante do fato de que os preços dos combustíveis vendidos pela Petrobrás ao 
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mercado interno situam-se em patamares significativamente mais altos do que 

os pagos pelos países vizinhos ao Brasil, que importam esses combustíveis 

produzidos em nosso país pela própria Petrobrás. 

Tão grande e significativa é essa diferença que tal situação já 

levou, inclusive, consumidores do Brasil a cruzarem as fronteiras para comprar 

o nosso próprio combustível, mais barato, em outro país vizinho, o Paraguai, 

com uma diferença de preços de quase dois reais por litro de combustível. O 

mesmo acontece com os combustíveis vendidos pelo Brasil para outros países 

latino-americanos, como Argentina, Uruguai e Chile. 

Ora, não nos é possível aceitar pacificamente uma política de 

preços que venha a prejudicar os cidadãos brasileiros, apenas para que a 

Petrobrás possa manter seus mercados no exterior. 

Por isso, solicitamos de V. Exª requerer do presidente da 

Petrobrás que envie a esta Casa, no mais breve prazo possível, as explicações 

que se fazem necessárias sobre este assunto e, caso sejam constatadas falhas 

de procedimento, haveremos de agir para corrigi-las, na defesa dos direitos de 

nossos cidadãos. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2017. 

 

Deputado MARCELO MATOS 


